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RESUMO 

 

O  artigo trata de uma análise histórica do direito da liberdade de expressão, revisando 
sua trajetória histórica e a sua influência no cenário social e jurídico brasileiro. Esse 
artigo se objetiva fornecer outra ótica à história e as noções dos direitos individuais e 
analisar os conflitos existentes dentro do tema. Como método de estudo se utilizou 
pesquisa em livros e artigos, além de reportagens e cartas. Após as análises e estudo, 
concluiu-se a existência de um cenário jurídico que apesar das tentativas, ainda se 
encontra imaturo para lidar com as presentes demandas que vem com as redes 
sociais. Ainda, se constatou que a sociedade brasileira se encontra dependente das 
redes sociais, essa dependência fornece aos grupos que possuem maior influência 
nas redes sociais uma capacidade executória e proibitiva exacerbada. Estes grupos 
acabam por exercer controle do ambiente e afastando os com opinião contrária, 
limitando o direito de expressão do individuo.  
Palavras-chave: Liberdade. Expressão. Redes sociais. Sociedade. Direitos 

Individuais.  

 

 

ABSTRACT 

 

The following article deals with a historical analysis of the right of freedom of speech, 
revising the historical trajectory and your influence in the current social and legal 
Brazilian scenario. With this article, it proposes to supply another interpretation the the 
history and notions of individual rights and analise the conflict of interests presents in 
the field. After studies and analysis, it is possible to conclude the existence of a legal 
scenario that, despite several attempts, is still amauter to be able to deal with the 
current demands that come with social media. And more, it was noted that brazillian 
society itself is highly dependable of social networks, this intense bond provides the 
dominant groups with stronger influence on social networks with a repressive and 
prohibitive power extremely high. These Groups end up controlling the digital 
environment and pushing away others with opposite views, limiting the freedom of 
speech of the individual. 
Keywords: Liberty. Expression. Social Media. Society. Individual rights. 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo científico tem como foco a investigação e estudo acerca do 

Direito à liberdade de expressão e como este se relaciona com as redes sociais, 

principalmente no contexto brasileiro, tanto histórico quanto atual. Para tal, utilizou-se 

como objeto de estudo o contexto histórico tanto do Direito à liberdade de expressão, 

da origem histórica das redes sociais, do comportamento da legislação internacional 

e brasileira para tratar das novas situações trazidas pela propagação das redes 

sociais na rotina diária da população, utilizou-se ao fim, ainda, o estudo de um caso 

que encapsula toda a temática discutida no artigo.  

Através desse estudo, objetiva-se esclarecer e compilar o atual entendimento 

e interpretação do Direito à liberdade de Expressão além de também clarificar a atual 

posição e a maleabilidade da legislação brasileira mediante as novas situações 

apresentadas pretende-se através deste estudo responder como a cultura brasileira 

se relaciona e se modifica para adequar as medidas que incentivam e as que 

restringem o Direito a liberdade. Ademais, busca-se inferir como as redes sociais 

atuais, através dos grupos que a utilizam, incentivam ou restringem a liberdade de 

expressão individual. 

Com a elaboração deste texto, objetiva-se esclarecer a relação do indivíduo 

brasileiro com os meios digitais, definir os parâmetros atuais de liberdade de 

expressão e elucidar os meios empregados para formular uma cultura adequada às 

tendências digitais. 

Escolheu-se essa temática pela clara relevância no contexto político-social do 

Brasil, além do entendimento do autor de que cada vez mais será necessário estudos 

no contexto digital brasileiro devido à grande influência desse meio na vida dos 

indivíduos além da percepção da fragilidade do Direito brasileiro para lidar com esses 

temas. 

Finalmente, o tema é relevante pois o estudo dessa temática leva o indivíduo 

a um estado maior de conscientização das forças que agem ao seu redor para 

manipular suas capacidades opinativas. Entende-se que, estar exposto a meios 

digitais sem entender suas camadas deixa a pessoa aberta a manipulações e a 
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armadilhas lógicas postas para limitar seus direitos, mudar seus pensamentos e dar 

continuidade a uma agenda de grupos com objetivos ulteriores. 

Os capítulos serão apresentados segundo a ordem: Liberdade de Expressão, 

constatando o seu apanhado histórico e sua inserção no direito brasileiro; o impacto 

das redes sociais na legislação brasileira e a reação desta; por fim, a análise da 

repercussão do caso de Bruno Aiub e suas declarações controversas, relacionando o 

caso com a teoria discutida ao longo do trabalho. 

 

 2 LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 

No presente capítulo, será tratado dos marcos históricos da liberdade de 

expressão e como foi se moldando ao longo dos anos para chegar no modelo atual e 

sua inserção no cenário internacional e brasileiro, demonstrando os atos que foram 

tomados para garantir tal direito.   

 

2.1 Contexto Histórico  

 

A noção do que pode ser considerado Liberdade de expressão foi resultado de 

um processo longo e multicultural, cada sociedade contribuindo uma parcela de sua 

formação através de ideologias e movimentos revolucionários.  

Pelo ponto de vista da cultura Ocidental, dentre as primeiras civilizações que 

introduziram institutos e previsões acerca desse tema foram os Helenos. Em suas 

Pólis, principalmente em Atenas, aqueles considerados cidadãos (homens que 

participaram do serviço militar) podiam exercer livremente plenas capacidades 

políticas (BAPTISTA, 2014), principalmente participando de debates na Eclésia, a 

principal assembleia do cenário político ateniense, sua função sendo a de eleger 

funcionários públicos, julgar e condenar os crimes e instituir políticas para a cidade. 

Dentro da política ateniense, uma adas punições mais severas era o ostracismo, uma 

punição especial que consistia no exilio do indivíduo da sociedade ateniense pelo 

período de 10 anos, algo especialmente severo em uma época que o status de um 

dentro da pólis era determinante para sua sobrevivência. Contudo, a dita democracia 
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grega limitava a capacidade de expressão a uma parcela minúscula da população, 

deixando de fora escravo, mulheres e estrangeiros. 

 

Adiantando-se na linha temporal, nos séculos XVII e XVIII com a expansão do 

Iluminismo e a Revolução Francesa em 1789 a 1799, erradicando o Antigo Regime, 

um sistema de governo consistente na divisão da sociedade na Elite e no Clero que 

sorviam todos os recursos para si e a Plebe que era a responsável pelo sustento dos 

dois. O movimento iniciado por uma burguesia descontente com sua posição na 

sociedade findou em uma nova era trazendo consigo novos conceitos e sistemas de 

organização sociais. Vale mencionar que o lema da Revolução era Liberté, Egalité, 

Fraternité (liberdade, igualdade e fraternidade). Esse lema se refletiu na publicação 

da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão no dia 26 de agosto de 1789, 

que trouxe consigo a primeira previsão constitucional acerca da proteção dos direitos 

individuais. Dentro dos direitos estava a garantia da Liberdade de expressão. Um dos 

maiores defensores dessa garantia foi o filósofo Voltaire, tanto que para Hall (1906), 

sua atitude poderia ser refletida pelo mantra: “Posso não concordar com uma única 

palavra que você diz, mas defenderei até a morte o seu direito de dizê-la”. 

Através dessa filosofia Voltaire demonstrava a importância da defesa ao direito 

do indivíduo exprimir seu posicionamento, direitos estes que não diferenciam cor, 

gênero ou formação, à luz dos direitos humanos, todos são igualmente dotados de 

direitos, logo, todos têm a mesma liberdade de expressão. 

Continuamente, considera-se o Sec. XX como um período essencial para a 

construção da noção de direito de expressão adotada atualmente. Dentre os 

acontecimentos se destacando da ONU e consequentemente, a aprovação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

Percebe-se olhando em retrospectiva, que desde as formações das primeiras 

cidades e desde a criação das primeiras noções de democracia, as relações humanas 

precisavam estar em conciliação. Para isso, era preciso traçar as fronteiras da 

liberdade individual de cada um, a fim de promover melhores relações. 
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2.2 No Direito Internacional 

Do ponto de vista da comunidade internacional, o direito a poder se expressar 

livremente sempre figurou entre um dos principais pontos a serem resguardados. O 

exemplo basilar a demonstrar sendo a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), de 1948 nos termos: 

 

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse 
direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de 
procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 1948). 

 

Ainda, a liberdade de expressão também é garantida, de uma maneira mais 

elaborada e detalhada, no Art. 19 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 

de 1966 (ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1966). 

 

Artigo 19  

1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.  
2. 2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito 
incluirá a liberdade de procurar, receber e difundir informações e 
ideias de qualquer natureza, independentemente de considerações 
de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.  
3. 3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente artigo 
implicará deveres e responsabilidades especiais. Consequentemente, 
poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para: 
a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais 
pessoas;  
b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral 
pública (ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1966). 

 

Outro exemplo da busca societária pela defesa da liberdade de expressão seria 

a Carta dos Direitos Fundamentais da EU, na qual, no seu art. 11 reafirma o direito 

individual à liberdade de expressão, podendo receber e transmitir informações ou 

ideias sem represálias, além de respeitar a liberdade nos meios de comunicação 

social. 

Em adição, além das previsões no âmbito do direito mundial, o direito à 

liberdade de expressão também fora previsto em matéria regional, na  Convenção 
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Americana de Direitos Humanos (CADH), de 1969, também chamado de Pacto de 

San José da Costa Rica, adotado no Brasil no Decreto n° 678/92, nele, em seu Art. 

13, dispondo de previsões sobre censuras diretas e indiretas. 

 

Artigo 13.  Liberdade de pensamento e de expressão 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de 
expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e 
difundir informações e ideias de toda natureza, sem consideração de 
fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, 
ou por qualquer outro processo de sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar 
sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem 
ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar: 

a.  o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou 

b. a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou 
da moral públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios 
indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel 
de imprensa, de frequências radioelétricas ou de equipamentos e 
aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros 
meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de ideias e 
opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o 
objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da 
infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda 
apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à 
discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência. 

  

Por fim, em relação a tratados, é importante mencionar o Primeiro relatório 

recapitulativo da Conferência Geral sobre as medidas adotadas pelos Estados-

Membros para aplicar a Recomendação sobre a Promoção e o Uso do Plurilinguismo 

e o Acesso Universal ao Ciberespaço da Unesco, um documento que guia os Estados 

participantes a informarem suas propostas para a promoção de um ambiente digital 

com acesso livre a informações governamentais e a atualização da legislação para se 

adequar ao ambiente digital. 

Ora, como pode ser constatado, há esforços por parte dos órgãos 

internacionais para que direitos individuais sejam garantidos e promovidos, além da 

busca por manter os Estados atualizados para que sejam capazes de lidar com as 
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mudanças da sociedade e os novos dilemas e situações que aparecem com a 

integração da internet na cultura.  

 

2.3  INSERÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO 

 

No Brasil, a questão da liberdade de expressão e sua implementação no Direito 

passou por períodos difíceis. Um dos maiores marcos, de maneira negativa, foi a 

implementação do Ato Institucional nº 5 (AI-5) em 1968 pelo então presidente General 

Costa e Silva. Caracterizado como a medida mais rigorosa do regime no período mais 

conturbado da Ditadura, período este marcado pelos intensos protestos estudantis 

pelo direito de liberdade contra a ditadura, ao mesmo tempo que a linha dura dos 

militares respondiam com medidas cada vez mais rígidas. 

A instituição do AI-5 corresponde ao previsto por Franklin (1737), que delibera 

que a liberdade de expressão é um dos pilares essenciais ao governo livre, sem ela, 

a tirania assume o lugar das repúblicas e monarquias limitadas. 

 O Ato Institucional nº 5 fora criado como uma maneira de nulificar as decisões 

de outros entes da União, essencialmente dando poder ao Presidente da República a 

capacidade de fechar o Congresso Nacional, cassar mandatos de parlamentares, 

instituir suspensão de 10 anos de direitos políticos do cidadão e decretar o confisco 

de bens considerados ilícitos; e suspender a garantia do habeas-corpus. Esse Ato foi 

revogado em 1978 por Geisel na Emenda Constitucional Nº 11, Art. 3, que revogava 

todos os atos contrários à constituição. Esse ato constituiu a gênese da luta pela 

liberdade de expressão no Direito brasileiro. 

A próxima inserção que vale a pena ser mencionada é a Constituição de 1988, 

no seu artigo 5º, parágrafo IV: “É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 

o anonimato”. A constituição brasileira de 1988, também chamada de Constituição 

Cidadã, abriu o caminho para outras medidas protetivas da liberdade de expressão, 

como o Marco Civil da Internet, a Lei Carolina Dickemann dentre outros. Esses Casos 

em específico serão discutidos em breve. 
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3 O IMPACTO DAS REDES SOCIAIS NO COTIDIANO BRASILEIRO. 

 

Estabelecido os antecedentes da trajetória do Direito à liberdade de expressão 

no cenário internacional e no cenário brasileiro, passa-se agora para a análise da 

trajetória histórica e o estudo aprofundado do impacto das redes sociais no Cenário 

Jurídico Brasileiro. 

 

3.1 Apanhado Histórico  

 

À primeira vista, conceitua-se os seres humanos como seres essencialmente 

sociais. Um instinto de cooperação e proteção intrínseco a todos que proporciona o 

ser humano a buscar a integração. A criação das chamadas redes sociais é apenas 

um reflexo dessa natureza de integralização e criação de laços sociais. Segundo o 

dicionário Merrian Webster, redes sociais são formas de comunicação eletrônica nas 

quais os seus usuários criam comunidades para compartilhar informações, ideias 

entre outros conteúdos. Em consonância, Cláudio Torres (2009) define a Internet 

como uma rede que abrange bilhões de pessoas de diferentes contextos sociais e 

econômicos, que a usam em busca de entretenimento, estudo e pesquisa e que esta 

acaba por influenciar quaisquer atividades ligadas à própria sociedade e a economia. 

Ainda, contribuindo com essa noção, para Ferreira (2011), as redes sociais são 

estruturas sociais compostas por diferentes integrantes da sociedade, como 

indivíduos, empresas dentre outras entidades, conectados por relações diversas, 

como comerciais, familiares ou amorosos. Ademais, para Boyd e Ellison (2007), o que 

faz essas Redes sociais serem únicas é a capacidade do indivíduo de tornar visível 

suas conexões sociais, assim, promovendo uma conexão com outras pessoas com 

pessoas que possuem contatos em comum e assim expandindo as relações sociais. 

A origem da comunicação digital atualmente é devida ao crescimento gradual 

do suporte à internet nos Estados Unidos nas décadas de 80 e 90. Em 1987 a NSF 

(National Science Foundation) lançou uma rede nacional chamada de NSFET, está 

se tornando a espinha dorsal que sustentaria os primeiros sites sociais que viriam a 

seguir (MARTINS, 2007, p. 14). 
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O que se seguiu foi a criação de diversos sites com intenções sociais em 

sequência. Six Degrees sendo considerado como o primeiro site social moderno (Boyd 

e Ellison, 2007), lançado em 1997, que inovou ferramentas de criação de perfil e 

elaboração de listas de amizades preexistentes. Em 2005 houve a popularização da 

rede Orkut no Brasil, que dominou o cenário até ser ultrapassado pelo Facebook em 

2012 e consequentemente encerrado em 2014. 

Segundo estudo do Comscore, O Brasil figura no 3º lugar dos países com maior 

conectividade e presença online de sua população, são 131.5 milhões de usuários 

conectados em aplicativos como Facebook, Instagram e Youtube são as plataformas 

mais acessadas pelos usuários. É nesse contexto, de uma sociedade integrada 

digitalmente e aliado ao fato de que tal integração se deu apenas recentemente 

(lembrando, a primeira verdadeira rede social de sucesso no brasil apareceu a menos 

de 20 anos) que se nota a dita imaturidade da população e do sistema jurídico para 

lidar com as situações que se apresentam nesse novo contexto. Contudo, nesse dizer, 

“imaturidade” não é sinônimo de “inércia”, pois como será analisado, o Direito 

Brasileiro vem realizando atos para cobrir o ambiente das redes sociais com a luz da 

lei. 

 

3.2 Legislação Brasileira 

 

O Brasil, além de ter adotado diversos tratados internacionais que tratam 

acerca das defesas ao direito, tais como a Declaração Americana dos Direitos e 

Deveres do Homem (1948) e o Pacto de San José da Costa Rica (1969), há o esforço 

jurídico interno para promover as devidas garantias de direito aos indivíduos, acaba 

sendo necessária o controle interno para as situações inerentes ao Brasil e a sua 

cultura, não adianta a adoção de normas externas quando as internas restam 

deficitárias. 

Essa situação delicada de balancear a liberdade de expressão com a 

regulamentação necessária para promover um ambiente adequado a todos pode ser 

exemplificada na frase de Jefferson (1801): “Error of opinion may be tolerated where 

reason is left free to combat it”. A opinião errada pode ser permitida, contudo é preciso 

também permitir espaço para combatê-la. 
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Em um ambiente como as redes sociais, esse entendimento resume as 

situações atuais que ocorrem, a liberdade fornecida pelas redes sociais de expressão 

proporciona um ambiente aonde a opinião individual ganha poder e tração, 

espalhando-se e consolidando-se. Dentre os exemplos desse conflito entre a opinião 

errada e o combate a ela figuram os esforços de desmentir as fake News criadas 

durante as eleições presidenciais de 2022 (TRE, 2022), que reacenderam o debate 

sobre a confiabilidade do que é veiculado nas redes sociais e nos canais de 

comunicação. Ademais, há ainda a questão do dilema entre a liberdade de expressão 

individual e a proteção dos demais direitos subjetivos ao indivíduo. 

Moraes (2005, p. 28) declara a liberdade de expressão como característica 

essencial para uma democracia, nela se englobando informações inofensivas ou sem 

importância e informações que podem causar discussões e protestos. Ora, uma 

sociedade democrática somente se constitui definitivamente quando se há pluralismo 

de ideias do coletivo e da disposição de dialogar diferentes posições. Foi em busca 

desse equilíbrio delicado e da busca pela medida correta do controle dos canais de 

comunicação digitais que o Direito brasileiro vem trabalhando. 

 

3.2.1 Lei 12.737/2012 (Lei Caroline Dickemann) 

 

Advinda de uma situação de violação às garantias individuais de privacidade e 

de dignidade, ocorreu o acesso indevido e subsequente tentativa de chantagem da 

atriz brasileira Caroline Dieckmann, tendo em seguida ocorrido a publicação de 

diversas fotos de conteúdo íntimo da atriz após essa negar-se a ceder à chantagem 

monetária. 

Considerada a primeira lei a tratar de crimes cibernéticos. Sua importância se 

relaciona principalmente com a área que trata, essa sendo o ambiente cibernético. Ela 

simboliza o início dos esforços para a Justiça Brasileira adentrar no cenário da 

proteção digital do indivíduo e o começo das tentativas da justiça brasileira de arbitrar 

violações no âmbito informático, pois, como explicita Aldemar Monteiro é uma lei que 

traz em si nova forma de punição, pois antes não se era considerado crime o acesso 

ao dispositivo alheio (BRASIL, 2022). 
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3.2.2 Lei  12.965/2014 (Marco Civil da Internet) 

 

A lei n° 12.965/2014, também conhecida como “Marco Civil da Internet” trouxe 

consigo um passo importante no quesito de proteção aos direitos individuais, às 

garantias e os deveres no uso da Internet. Originário da discussão criada pela Lei 

Caroline Dickemann, notou-se na época que o uso das ferramentas e conveniências 

virtuais na rotina diária do indivíduo médio brasileiro estava aumentando e a legislação 

não estava conseguindo acompanhar a demanda (FILHO, 2016).  

A deficiência dos Códigos Penais perante a impunidade e o anonimato provido 

pelo cenário virtual era clara, sem contar nos conflitos de soberania que surgiam na 

época por conta de a capacidade do indivíduo cometer um crime estando em outro 

país. Um exemplo de uma das crises relacionadas ao direito digital nessa época foi o 

escândalo de espionagem estadunidense de 2013, que violou a soberania nacional e 

o sigilo eletrônico de diversos líderes mundiais. 

À luz da situação, surgiu uma pressão interna para a criação de uma lei que 

pusesse fim ao conceito de uma internet sendo uma “terra sem lei” e consolidasse a 

soberania nacional e os direitos no cenário digital, assim, surgiu a “constituição da 

internet”, a lei 12.965/2014. 

Dentre as maiores preocupações, estava o questionamento acerca da extensão 

da censura digital, contudo, o texto normativo em seu art. 2 e 3 deixa claro que o 

Marco Civil tem como guia o respeito à liberdade de expressão. Ademais, regulamenta 

também a responsabilidade e competência acerca dos danos sofridos por aqueles 

seja no uso da internet seja em seu fornecimento por empresas, ainda, define a 

atuação do poder público em seus casos previstos. Dessa maneira, o Estado 

consegue promover uma Internet livre, seja para o usufruto da população, seja para 

promover a aplicação do Direito brasileiro no cenário da internet. 

Analisado a natureza e as propostas exprimidas pelo Marco Civil, passa-se 

agora a examinar as consequências da implementação do Marco Civil. Este 

dispositivo vem sendo utilizado de acordo com sua premissa, essa sendo a defesa 

das garantias individuais de direito dos indivíduos e a proteção ao uso livre da internet, 

protegendo contra o vazamento de dados pessoais e de ofensas ao direito de 

liberdade de expressão do indivíduo. Um exemplo claro sendo julgamento pelo STJ 
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em caso de clipe de música que continha trechos do livro Alcorão, sendo uma 

discussão entre a liberdade de expressão do indivíduo e a inviolabilidade religiosa, 

ambas garantidas na Constituição1. Outro exemplo a ser mencionado é o caso 

Facebook x Ministério Público Federal, em ação movida pelo MPF contra Facebook 

pela inércia quanto a páginas nas quais se promovia a discriminação e preconceito 

contra mulheres, da mesma maneira, sendo um conflito entre a promoção da proteção 

a mulher e a liberdade de expressão individual2. 

Por fim, menciona-se ademais o caso de quebra de sigilo do WhatsApp devido 

a suspeitas de clonagem do número da autora, com fundamento no Art. 22 do Marco 

Civil3, percebe-se com estes exemplos, dentre tantos outros, que o Marco Civil 

possibilita ao individuo a busca ativa da proteção de direitos que antes poderiam ser 

ignorados. Deu-se ao cidadão a oportunidade para defesa de seus direitos. 

 

3.2.3  Lei Geral de Proteção aos Dados 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei n° 13.709/2018, foi elaborada 

com o objetivo de resguardar os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e 

acesso à informação aos indivíduos,  como o definido por Madison (1822), a 

democracia que não se mantiver constantemente informada está condenada. É certo 

que o conhecedor sempre governará o ignorante, logo, o povo que pretende governar-

se a si próprio precisa do poder proporcionado pelo conhecimento. 

O acesso livre as informações públicas e a proteção dos dados pessoais dos 

indivíduos se mostram essenciais para o contexto que a sociedade Brasileira vive, 

ora, foi pacificado normativamente que as redes sociais detêm grande influência sobre 

as vidas dos brasileiros, nesse sentido, a LGPD reforçou em sua letra a intenção do 

Poder Legislativo de assegurar aos indivíduos  no território nacional a devida proteção 

à sua Liberdade de expressão, prevista em seu Art. 2°, inciso III e Art. 17° caput, a 

inovação trazida consigo foi a definição dos integrantes do processo de coleta e 

 
1 Disponível em: https://www.omci.org.br/jurisprudencia/93/ofensa-religiao-e-liberdade-de-expressao/. 
Acesso em: 23 out 2023. 
2 Disponível em: https://www.omci.org.br/jurisprudencia/287/facebook-e-violencia-contra-mulher/. 
Acesso em: 23 out 2023. 
3 Disponível em: https://www.omci.org.br/jurisprudencia/284/whatsapp-e-suspeita-de-espionagem-do-
celular/. Acesso em: 23 out 2023. 
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processamento de dados confidenciais. Ainda, trouxe consigo a classificação das 

modalidades de dados e seus níveis de disponibilidades a terceiros, prevento os 

direitos e deveres dos controladores e dos operadores de dados, assim como prevê a 

atuação do Judiciário. 

 

3.2.4 Posição atual da Legislação Brasileira 

 

É certo o esforço que o jurídico brasileiro vem realizando ao longo dos anos 

para aliar a garantia da Liberdade de Expressão com a necessidade de regulamentar 

as redes de comunicação digitais. Contudo, ainda é patente que há um longo caminho 

a ser trilhado, pois, como aduziu Camila Marques no I Seminário Referências 

Internacionais em Direitos Humanos (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO, 2017), os meios de comunicação  no Brasil ainda são vulneráveis a 

forças externas como grupos políticos, grandes empresas nacionais e internacionais 

e grupos sociais, isso  devendo-se a capacidade de controle que cada um destes pode 

exercer quando achar necessário, alterando e restringindo a capacidade de um 

indivíduo de exprimir-se adequadamente, seja por receio de uma punição penal, seja 

pela pratica do “cancelamento”, um comportamento semelhante ao Ostracismo 

praticado na Antiga Atenas. Esse poder adquirido de um grupo alienígena ao Estado 

de arbitrar como, quando e por que um indivíduo será punido é o porquê o direito à 

liberdade de expressão continua sendo violado, ainda que de forma imperceptível as 

vezes. 

Para Mill (2011, p. 30), o coletivo social não tem o direito de calar aqueles com 

opiniões diversas da maioria, da mesma maneira que estes também não teriam esse 

direito de silenciar o coletivo, ou seja,  o direito à liberdade de um ou mais indivíduos 

de exporem suas crenças e opiniões não fornecem a estes o direito de silenciar, sej 

de maneira perceptível ou sutilmente, outros que não compartilharem dos mesmos 

ideais. Novamente, para Mill (2011), há um limite à interferência legítima da opinião 

coletiva na autonomia individual; é para a promoção de uma sociedade equilibrada, é 

preciso encontrar esse limite e protegê-lo contra transgressões, é tão indispensável 

quanto a proteção contra o despotismo político. 
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Apesar das situações pelos quais o Brasil Está passando, nota-se que o direito 

não está inerte. Projetos de lei com a intenção de regulamentar e permitir uma garantia 

a liberdade de expressão como a PL/593-2023, ou projetos que intencionam a 

alteração de Lei preexistente para melhor adequação ao cenário atual, tal como a PL 

592/2023, que intenciona alterar dispositivos da Lei do Marco Civil estão em discussão 

no presente ano de publicação deste artigo, trazendo consigo modificações aos textos 

normativos competentes. sobre o pretexto de adaptar e integrar o direito brasileiro de 

maneira eficaz no cenário digital.  

 

4 ESTUDO DE CASO: BRUNO AIUB 

 

Por fim, analisa-se o contexto do direito de liberdade de expressão e sua 

relação com as redes sociais com o recente caso de Bruno Aiub, digital influencer 

conhecido como Monark e suas declarações e a polemica subsequente.  

No dia 7 de fevereiro de 2022, enquanto entrevistava Deputados Tábata Amaral 

e Kim Kataguiri para o Podcast Flow, Monark advogou pela inclusão, em termos 

gerais, de um partido com ideologia nazista no reconhecimento da legislação, sem 

mencionar um partido específico. Sua declaração foi transmitida ao vivo em vídeo e 

rapidamente se disseminou pela internet, gerando críticas e análises subsequentes. 

Ao defender a legalização de partidos com ideologia nazista, uma ideologia 

associada ao extermínio de judeus, Monark enfrentou uma reação negativa 

significativa nas mídias sociais e no cenário jurídico. Suas declarações reacenderam 

antigas questões sobre a defesa da liberdade de expressão. 

O fato de Monark não ter promovido a ideologia nazista em si, mas sim a 

legalização de grupos que a apoiam, adicionou complexidade ao debate. Sua ação 

não consta explicitamente tipificada na legislação penal, mas gera incertezas quando 

analisada à luz da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988) e dos direitos e 

valores nela consagrados, especialmente os direitos fundamentais individuais 

garantidos. 

Para Freitas e Castro (2013), A liberdade, da maneira que está tutelada no 

ordenamento, se opõe aos próprios limites de atuação estabelecidos por ela. Entende-
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se que o indivíduo pode exercer livremente sua liberdade até encontrar determinada 

barreira imposta por lei. A proibição e a obrigação quando objeto de lei, constituem os 

limites da liberdade individual. Dessa forma, tem-se o núcleo da liberdade tutelada 

diretamente pela Constituição, por se tratar de Direito Fundamental. 

Porém, os limites são estabelecidos pelo ordenamento jurídico, mediante 

imposição de proibições e obrigações. Frisa-se a importância desses limites virem de 

leis em sentido estrito, originadas do Congresso Nacional. O sentido para esse 

entendimento é que a limitação da liberdade somente pode surgir de decisão fruto de 

consentimento popular (FREITAS; CASTRO, 2013). 

Ora, apesar da garantia à liberdade de expressão se estender a todos de 

maneira igual como previsto na Constituição Brasileira de 1988, ela possui a restrição 

derivada do princípio da não discriminação, isso é, é promovido o bem comum a todos, 

sem a ofensa da desigualdade social, étnica, religiosa ou sexual. Para Sarmento 

(2006)  o Estado absorve para si a missão de garantir aqueles vivendo em sua 

regência a devida garantia de seus direitos individuais, utilizando a dignidade humana 

como guia para todas as decisões de direito e para seu equacionamento. Nesse 

sentido a liberdade de expressão precisa ser observada em conjunto com outros 

direitos de maneira que se garanta a dignidade humana devida. 

De acordo com Hartmann (O TEMPO, 2022, p. 1), Bruno Aiub não se expressou 

com intenção de promover o nazismo, havendo uma diferença entre incentivar seu 

público a cometer determinado crime e discursar sobre possíveis alterações na lei 

para descriminalizar a prática. Em pensamento contrário, Ana Gabriela Ferreira afirma 

que ele poderia incidir na legislação de racismo, porque ele faz apologia ao racismo 

que é uma ideia sustentada pela existência de pretensa supremacia racial (O TEMPO, 

2022). 

Ora, a Suprema Corte Americana4 definiu, com a ajuda do caso Brandenburg 

v. Ohio, 395 U.S. 444 (1969) para a sua 1° Ementa, que a liberdade de expressão não 

abrange o incentivo a ações ilícitas, sendo para tanto necessário a demonstração de 

que o discurso gerará comportamentos criminais. Ademais, para as Cortes 

americanas, para constituir discurso abusivo é preciso que este seja direcionado, com 

 
4 Disponível em: https://www.uscourts.gov/about-federal-courts/educational-resources/about-
educational-outreach/activity-resources/what-does. Acesso em: 11 out 2023. 
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natureza discriminatória e parte de um padrão de comportamento maior que prejudica 

a vivência do grupo alvo do discurso (THE FIRE, 2023). 

Já para a Legislação Brasileira, a Lei 7.716/89, no seu art. 20° definiu o ato de 

prática indução, incitação, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional, tendo em seu §1° tipificado a produção ou distribuição de 

materiais nazistas. Desse artigo é possível já abstrair a proibição a apologia político-

discursiva de propagação da ideologia nazista, uma ideologia puramente 

discriminatória. Concorrente a essa noção menciona-se o Caso Ellwanger, um pilar 

na Jurisprudência brasileira quanto a matérias de discriminação e racismo, onde o 

STF determinou em sua decisão que o direito á liberdade de expressão não é 

garantido quando o discurso ou a manifestação tem em si conteúdo imoral. Discorre 

o STF em sua decisão que o direito de liberdade de expressão não dá salvo conduto 

ao direito de incitação ao racismo, nesse sentido, um direito particular não pode 

proteger o indivíduo de atitudes ilícitas 

Dessa maneira, se consolida no direito brasileiro a noção de que a liberdade 

de expressão, apesar de ser promovida em diversos momentos, perde sua camada 

protetiva perante demais direitos individuais., não é um mero cerceamento arbitrário 

e sim a consagração de direitos e princípios humanos. Essa posição se revela 

essencial no contexto do ambiente da Internet, pois, como discorrido anteriormente, 

as redes sociais promovem uma maior expressão de opinião, podendo alcançar 

grupos maiores de pessoas, algumas que compartilhem de mesmo posicionamento, 

assim, quando um indivíduo exerce sua liberdade de expressão nas redes sociais, 

está definido que ele será responsável por suas declarações e pelos impactos que 

delas se sucederão. 

Para consolidar a temática, a 3ª turma do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios publicou em ementa de julgamento o seguinte:  

 

Agravo de Instrumento 0716838-15.2017.8.07.0000. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO CIVIL. 
RETIRADA DE PUBLICAÇÃO DA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES (INTERNET). DIVULGAÇÃO DE IMAGENS E 
TEXTOS COM EXPRESSÕES AGRESSIVAS E DESRESPEITOSAS. 
PONDERAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO VS. DIREITO FUNDAMENTAL À INTIMIDADE. 
PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
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INTERESSE PÚBLICO. ABUSO DE DIREITO. VIOLAÇÃO AOS 
DIREITOS DA PERSONALIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. O 
alcance legítimo do direito fundamental à liberdade de expressão (art. 
5º, inc. IX, da Constituição Federal) deve ser ponderado em 
contraposição à garantia constitucional de proteção da intimidade, da 
vida privada, da honra, da imagem da pessoa (art. 5º, inc. X, da 
Constituição Federal) e dos demais elementos ínsitos à personalidade. 
2. A publicação que veicula texto redigido de forma a atingir a esfera 
da intimidade de outra pessoa configura abuso do direito à liberdade 
de expressão. Nesse caso em especial, merece prestígio o direito 
fundamental à intimidade em detrimento da liberdade de expressão. 3. 
Recurso conhecido e provido. Agravante: PAULO ROBERTO VIANA 
GENTIL; Agravado: VINICIUS BEARARI RIBEIRO. Relatora: 
Desembargador Alvaro Ciarlini (BRASIL, 2018). 

 

Por essa ótica, entende-se que as declarações de Bruno Aiub perderam seu 

revestimento protetivo de expressão devido a defesa de criação de partido 

ideologicamente antissemita, responsável por diversas tragedias. E ele, como digital 

influencer de larga escala, inobservou sua capacidade de influência na opinião de seu 

público. Sendo assim preciso se responsabilizar pelos seus atos. Ora, a Constituição 

Brasileira garante a todos a capacidade e exprimir opinião própria, contudo também 

os imbui de responsabilidade pelo que se é falado. 

Contudo, como aponta Amalfi (2022), a defesa abstrata da criação de partido 

político legalizado com ideias antissemitas não é igual a defesa e propagação de tais 

ideais, sendo no contexto de quem o fala, meramente uma conduta rasa e vaga, sem 

demonstrar verdadeiramente o posicionamento. Ademais, a defesa de posições 

libertárias envolvendo direitos individuais, principalmente considerando a oposição de 

quaisquer intervenções estatais no âmbito dos partidos políticos ou de sua 

regulamentação não é algo único de posicionamentos de direita, sendo também 

defendidos por aqueles posicionados na esquerda. Por esse viés, entende-se que 

Bruno Aiub agiu dentro de suas garantias do seu direito de Liberdade de Expressão, 

tendo apenas defendendo uma ideia.  

Sobre a reação exacerbada da sociedade e a promoção de livre diálogo sobre 

ideias precisamente desconfortáveis Mill (2011) discorre que a sociedade aceita de 

maneira curiosa a validade de argumentos pró-liberdade de discussão, mas possuem 

a filosofia de que são infalíveis, crendo ser proibindo questionar princípio ou doutrina 

meramente pela crença de que estão certos. Chamar uma proposição de correta 
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enquanto há alguém que possa questioná-la se fosse permitido é a crença de que são 

juízes da certeza, que, contudo, ouvem apenas uma parte. 

Independentemente da posição a ser tomada para definir o ocorrido, é certo 

afirmar que a reação social foi demasiada intensa e repressiva, ora, houve 

organizações judaicas brasileiras pedindo pela prisão preventiva do individuo e 

subsequente investigação acerca de possíveis relações com grupos neonazistas 

(CASTRO, 2022), este pedido sendo negado pelo TJDFT. Além disso, medindo a 

resposta dos usuários das redes sociais, é fato afirmar que houve a tentativa de 

exclusão do debate político puramente por discordância ideológica. 

Quanto a capacidade punitiva da sociedade, principalmente no contexto das 

redes sociais e sua vinculação com outras áreas do cotidiano, John Stuart Mill (2011, 

p. 22) em seu ensaio “Sobre a Liberdade” discorre sobre a capacidade executória da 

sociedade em comparação à do Estado ao declarar que a sociedade executa seus 

próprios atos, independente se estão em posição para tal, e suas punições, apesar de 

não serem graves, penetram muito mais o cotidiano do indivíduo 

Observa-se que as consequências sofridas por Bruno Aiub foram aquém das 

que o Estado poderia perpetrar nele. Em primeiro efeito percebeu-se a completa perda 

de quase todos os patrocinadores do programa podcast Flow, algo que impactou 

muito além de Bruno Aiub, atingindo os demais funcionários que não tinham relação 

com o ocorrido.  O severo impacto monetário e social, motivados por petição coletivas 

e pela grande repercussão em redes sociais como o Twitter é um reflexo da crescente 

concentração de poder das redes sociais sobre os demais aspectos do cotidiano.  

O próprio sistema judiciário brasileiro reconhece o impacto que a opinião 

gerada pelas redes sociais pode gerar sobre os indivíduos, como pôde ser analisado 

na ADPF-572, ação ajuizada pelo partido político Rede Sustentabilidade pedindo, em 

sede cautelar, a suspensão da portaria GP nº 69/2019 editada pelo então presidente 

do STF Ministro Dias Toffoli, que determinou a abertura do já aludido inquérito nº 

4.781. 

Para Leite e Sena (2021), o julgamento teve como foco a Liberdade de 

expressão justamente porque, como Ministro Alexandre de Morais cita em seu voto, 

havia grande quantidade de manifestações de opiniões e ideias por meio das redes 

sociais, na maioria de cunho político-ideológico, nos moldes demonstrados neste 
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artigo: postagens em blogs e redes sociais, principalmente Twitter, de pessoas 

anônimas, não-públicas e públicas, em declarações críticas aos membros da Corte, 

algumas incisivas e outras agressivas, algumas em tom de ameaça e até delituosas, 

tendo o mesmo ministro declarando a retirada de matérias veiculadas por órgãos de 

imprensa por preocupação com a possibilidade de censura e como forma de combater 

os que se manifestam contrários à decisões da corte. Afinal, a Corte acabou por 

estabelecer que os usos de mecanismos cibernéticos de disseminação de informação 

em massa serão tratados como suspeitos. 

Ora, se o indivíduo, em sua rede social e na ilusão de seu anonimato se sente 

seguro o suficiente para atacar e ameaçar ministros brasileiros, o que não são 

capazes de perpetrar contra outras pessoas com ideologias opostas à sua? A 

conclusão que se pode retirar é a de que as redes sociais, pela sua capacidade 

disseminativa e pelo alegado anonimato (visto que atualmente ninguém mais é 

verdadeiramente anônimo na internet) trouxeram consigo uma noção de poder e 

superioridade moral aos seus usuários. Essa noção dificulta a livre discussão pois os 

indivíduos cada vez mais se acham os únicos cobertos de razoabilidade. 

A Liberdade de expressão nesse contexto perde seu efeito desejado, pois se 

por um lado ela é promovida pelo Estado de Direito, por outro lado, uma parcela dos 

usuários das redes sociais dificulta o diálogo por utilizarem de sua capacidade 

proibitiva e o poder executório para silenciarem aqueles com manifestações opostas.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, após o discorrido, é possível observar que na sociedade brasileira 

atual, as redes sociais, apesar de serem um instrumento de promoção de união, troca 

de informações e diálogos entre indivíduos de diferentes locais, culturas e opiniões, é 

certo constatar que o sistema jurídico Brasileiro carece ainda de capacidade para 

monitorar e exercer controle proporcional as redes de maneira que não danifique o 

direito individual de expressão de cada usuário  mas que mantenha suficiente controle 

para promover a proteção aos outros direitos individuais garantidos, essa carência se 

deve porque as previsões de controle desse novo ambiente são muito recentes e 

cruas, falta ainda a maleabilidade para acompanhar as mudanças intensas que 
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ocorrem na cultura das rede sociais, e Direito Brasileiro ainda carece dessa dificuldade 

de se adaptar corretamente.  

Ademais, olhando pela ótica da sociedade, da mesma maneira, esta se 

apresenta demasiadamente imatura para lidar com as liberdades fornecidas, seja com 

a criação de grupos destinados a espalhar misoginia por redes sociais, seja pela 

formação de uma massa com capacidade punitiva maior do que o próprio estado para 

punir determinado indivíduo por declarações indevidas. 

Com estes resultados é possível observar a necessidade de rever e adaptar as 

legislações brasileiras para melhor servirem as novas situações, além de pacificar as 

interpretações jurisprudenciais afim de prover um controle estatal eficiente e que ao 

mesmo tempo não interfira na liberdade individual do cidadão sem que este tenha 

provocado tal necessidade. Este estudo se limitou à faceta jurisdicional e bibliográfica 

do tema. 
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qualificam como espécie humana. Não há diferenças biológicas entre os seres 
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